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Parágrafo único. O número de representantes do Poder Exe-
cutivo Federal não poderá exceder à metade mais um do total dos 
membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos:
I - promover a articulação do planejamento de recursos hídri-

cos com os planejamentos nacional, regional, estaduais e dos seto-
res usuários;

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos 
existentes entre Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos 
hídricos cujas repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em 
que serão implantados;

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encami-
nhadas pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos 
Comitês de Bacia Hidrográfica;

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a 
recursos hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos;

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementa-
ção da Política Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus 
instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos;

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hi-
drográfica e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus 
regimentos;

VIII - (VETADO)
IX – acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Re-

cursos Hídricos e determinar as providências necessárias ao cum-
primento de suas metas; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso 
de recursos hídricos e para a cobrança por seu uso.

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança 
de Barragens (PNSB); (Incluído pela Lei nº 12.334, de 2010)

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, apli-
cação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de In-
formações sobre Segurança de Barragens (SNISB); (Incluído pela Lei 
nº 12.334, de 2010)

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazen-
do, se necessário, recomendações para melhoria da segurança das 
obras, bem como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (Incluído 
pela Lei nº 12.334, de 2010)

Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido 
por:

I - 1 (um) Presidente, que será o Ministro de Estado da Inte-
gração e do Desenvolvimento Regional; (Redação dada pela Lei nº 
14.600, de 2023)

II - 1 (um) Secretário-Executivo, que será o titular do órgão in-
tegrante da estrutura do Ministério da Integração e do Desenvol-
vimento Regional responsável pela gestão dos recursos hídricos. 
(Redação dada pela Lei nº 14.600, de 2023)

CAPÍTULO III
DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de 
atuação:

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica;
II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água princi-

pal da bacia, ou de tributário desse tributário; ou
III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas.

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica 
em rios de domínio da União será efetivada por ato do Presidente 
da República.

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito 
de sua área de atuação:

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hí-
dricos e articular a atuação das entidades intervenientes;

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos 
relacionados aos recursos hídricos;

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia;
IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da 

bacia e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas 
metas;

V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos as acumulações, derivações, captações e lança-
mentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatorie-
dade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo 
com os domínios destes;

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados;

VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras 

de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo.
Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfi-

ca caberá recurso ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais 
de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência.

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por 
representantes:

I - da União;
II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, 

ainda que parcialmente, em suas respectivas áreas de atuação;
III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área 

de atuação;
IV - dos usuários das águas de sua área de atuação;
V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação com-

provada na bacia.
§1º O número de representantes de cada setor mencionado 

neste artigo, bem como os critérios para sua indicação, serão es-
tabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação 
dos poderes executivos da União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios à metade do total de membros.

§2º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios frontei-
riços e transfronteiriços de gestão compartilhada, a representação 
da União deverá incluir um representante do Ministério das Rela-
ções Exteriores.

§3º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territó-
rios abranjam terras indígenas devem ser incluídos representantes:

I - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, como parte da re-
presentação da União;

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses 
na bacia.

§4º A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica 
com área de atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual, 
dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos.

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por 
um Presidente e um Secretário, eleitos dentre seus membros.
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às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as neces-
sidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevi-
vência dos seres vivos em geral;

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos 
de todas as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossis-
temas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 
complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a 
diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, super-
ficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o sub-
solo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e polí-
ticas que visem a proteção a longo prazo das espécies, habitats e 
ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, pre-
venindo a simplificação dos sistemas naturais;

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de 
alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o 
uso indireto dos seus atributos naturais;

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habi-
tats naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis 
de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domes-
ticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 
propriedades características;

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegu-
rar a conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas;

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, 
dano ou destruição dos recursos naturais;

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou 
não, dos recursos naturais;

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a ga-
rantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos pro-
cessos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e 
extração, de modo sustentável, de recursos naturais renováveis;

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada a uma condição não degradada, que 
pode ser diferente de sua condição original;

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada o mais próximo possível da sua con-
dição original;

XV - (VETADO)
XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma uni-

dade de conservação com objetivos de manejo e normas específi-
cos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para 
que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma 
harmônica e eficaz;

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, 
com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conser-
vação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 
implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de 
conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas 
e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos 
negativos sobre a unidade; e

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais 
ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibili-
tam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitan-
do a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, 

bem como a manutenção de populações que demandam para sua 
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unida-
des individuais.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA – SNUC

Art. 3º O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza - SNUC é constituído pelo conjunto das unidades de conser-
vação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto 
nesta Lei.

 Art. 4º O SNUC tem os seguintes objetivos:
I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos 

recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais;
II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito re-

gional e nacional;
III - contribuir para a preservação e a restauração da diversida-

de de ecossistemas naturais;
IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos re-

cursos naturais;
V - promover a utilização dos princípios e práticas de conserva-

ção da natureza no processo de desenvolvimento;
VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável 

beleza cênica;
VII - proteger as características relevantes de natureza geológi-

ca, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e 
cultural;

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa 

científica, estudos e monitoramento ambiental;
XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;
XII - favorecer condições e promover a educação e interpreta-

ção ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo 
ecológico;

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência 
de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhe-
cimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente.

Art. 5º O SNUC será regido por diretrizes que:
I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação 

estejam representadas amostras significativas e ecologicamente 
viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do ter-
ritório nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o patri-
mônio biológico existente;

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao 
envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão da po-
lítica nacional de unidades de conservação;

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na 
criação, implantação e gestão das unidades de conservação;

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-go-
vernamentais, de organizações privadas e pessoas físicas para o 
desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de edu-
cação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, moni-
toramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades 
de conservação;

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas 
a estabelecerem e administrarem unidades de conservação dentro 
do sistema nacional;
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§6º A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou 
Município, será denominada, respectivamente, Floresta Estadual e 
Floresta Municipal.

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por popu-
lações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no ex-
trativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência 
e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos 
básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e 
assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Re-
gulamento)

§1º A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso con-
cedido às populações extrativistas tradicionais conforme o disposto 
no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropria-
das, de acordo com o que dispõe a lei.

§2º A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deli-
berativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração 
e constituído por representantes de órgãos públicos, de organiza-
ções da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na 
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade.

§3º A visitação pública é permitida, desde que compatível com 
os interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo 
da área.

§4º A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-
-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração 
da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às 
normas previstas em regulamento.

§5º O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu 
Conselho Deliberativo.

§6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça 
amadorística ou profissional.

§7º A exploração comercial de recursos madeireiros só será 
admitida em bases sustentáveis e em situações especiais e com-
plementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extra-
tivista, conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo 
da unidade.

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações 
animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

§1º A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo 
que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desa-
propriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatí-
vel com o manejo da unidade e de acordo com as normas estabele-
cidas pelo órgão responsável por sua administração.

§3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.
§4º A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes 

das pesquisas obedecerá ao disposto nas leis sobre fauna e regula-
mentos.

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área 
natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-
-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, 
desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições 
ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.
(Regulamento)

§1º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como ob-
jetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as 
condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria 
dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos natu-
rais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e 
aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, 
desenvolvido por estas populações.

§2º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio 
público, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o 
que dispõe a lei.

§3º O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais 
será regulado de acordo com o disposto no art. 23 desta Lei e em 
regulamentação específica.

§4º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por 
um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos pú-
blicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicio-
nais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de criação da unidade.

§5º As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável obedecerão às seguintes condições:

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que 
compatível com os interesses locais e de acordo com o disposto no 
Plano de Manejo da área;

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à 
conservação da natureza, à melhor relação das populações residen-
tes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia 
autorização do órgão responsável pela administração da unidade, 
às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previs-
tas em regulamento;

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o 
tamanho da população e a conservação; e

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas 
naturais em regime de manejo sustentável e a substituição da co-
bertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zo-
neamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área.

§6º O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável definirá as zonas de proteção integral, de uso sustentável 
e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo 
Conselho Deliberativo da unidade.

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área 
privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a 
diversidade biológica. (Regulamento)

§1º O gravame de que trata este artigo constará de termo de 
compromisso assinado perante o órgão ambiental, que verificará a 
existência de interesse público, e será averbado à margem da inscri-
ção no Registro Público de Imóveis.

§2º Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimô-
nio Natural, conforme se dispuser em regulamento:

I - a pesquisa científica;
II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacio-

nais;
III - (VETADO)
§3º Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e 

oportuno, prestarão orientação técnica e científica ao proprietário 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de 
um Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade.
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III - identificar tecnologias alternativas juntamente com institui-
ções de pesquisa e produtores rurais;

IV - disseminar informações conjunturais nas áreas de produ-
ção agrícola, comercialização, abastecimento e agroindústria.

Art. 18. A ação de assistência técnica e extensão rural deverá 
estar integrada à pesquisa agrícola, aos produtores rurais e suas en-
tidades representativas e às comunidades rurais.

CAPÍTULO VI
DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA CONSERVAÇÃO 

DOS RECURSOS NATURAIS

Art. 19. O Poder Público deverá:
I - integrar, a nível de Governo Federal, os Estados, o Distrito 

Federal, os Territórios, os Municípios e as comunidades na preser-
vação do meio ambiente e conservação dos recursos naturais;

II - disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da água, da 
fauna e da flora;

III - realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabe-
lecer critérios para o disciplinamento e o ordenamento da ocupa-
ção espacial pelas diversas atividades produtivas, bem como para a 
instalação de novas hidrelétricas;

IV - promover e/ou estimular a recuperação das áreas em pro-
cesso de desertificação;

V - desenvolver programas de educação ambiental, a nível for-
mal e informal, dirigidos à população;

VI - fomentar a produção de sementes e mudas de essências 
nativas;

VII - coordenar programas de estímulo e incentivo à preser-
vação das nascentes dos cursos d’água e do meio ambiente, bem 
como o aproveitamento de dejetos animais para conversão em fer-
tilizantes.

Parágrafo único. A fiscalização e o uso racional dos recursos 
naturais do meio ambiente é também de responsabilidade dos pro-
prietários de direito, dos beneficiários da reforma agrária e dos ocu-
pantes temporários dos imóveis rurais.

Art. 20. As bacias hidrográficas constituem-se em unidades bá-
sicas de planejamento do uso, da conservação e da recuperação dos 
recursos naturais.

Art. 21. (Vetado).
Art. 21-A. O Poder Público procederá à identificação, em todo 

o território nacional, das áreas desertificadas, as quais somente 
poderão ser exploradas mediante a adoção de adequado plano de 
manejo, com o emprego de tecnologias capazes de interromper o 
processo de desertificação e de promover a recuperação dessas 
áreas. (Incluído pela Lei nº 10.228, de 29.5.2001)

§1º O Poder Público estabelecerá cadastros das áreas sujeitas 
a processos de desertificação, em âmbito estadual ou municipal.  
((Incluído pela Lei nº 10.228, de 29.5.2001))

§2º O Poder Público, por intermédio dos órgãos competentes, 
promoverá a pesquisa, a geração e a difusão de tecnologias capazes 
de suprir as condições expressas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 
10.228, de 29.5.2001)

Art. 22. A prestação de serviços e aplicações de recursos pelo 
Poder Público em atividades agrícolas devem ter por premissa bá-
sica o uso tecnicamente indicado, o manejo racional dos recursos 
naturais e a preservação do meio ambiente.

Art. 23. As empresas que exploram economicamente águas 
represadas e as concessionárias de energia elétrica serão respon-
sáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas 
a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas 
respectivas bacias hidrográficas.

Art. 24. (Vetado).
Art. 25. O Poder Público implementará programas de estímulo 

às atividades de interesse econômico apícolas e criatórias de peixes 
e outros produtos de vida fluvial, lacustre e marinha, visando ao 
incremento da oferta de alimentos e à preservação das espécies 
animais e vegetais. (Redação dada pela Lei nº 10.990, de 2004)

Art. 26. A proteção do meio ambiente e dos recursos naturais 
terá programas plurianuais e planos operativos anuais elaborados 
pelos órgãos competentes, mantidos ou não pelo Poder Público, 
sob a coordenação da União e das Unidades da Federação.

CAPÍTULO VII
DA DEFESA AGROPECUÁRIA

Art. 27. (Vetado).
Art. 27-A. São objetivos da defesa agropecuária assegurar: (In-

cluído pela Lei nº 9.712, de 20.11.1998) (Regulamento)
I – a sanidade das populações vegetais;
II – a saúde dos rebanhos animais;
III – a idoneidade dos insumos e dos serviços utilizados na agro-

pecuária;
IV – a identidade e a segurança higiênico sanitária e tecnológica 

dos produtos agropecuários finais destinados aos consumidores.
§1º Na busca do atingimento dos objetivos referidos no caput, 

o Poder Público desenvolverá, permanentemente, as seguintes ati-
vidades:

I – vigilância e defesa sanitária vegetal;
II – vigilância e defesa sanitária animal;
III – inspeção e classificação de produtos de origem vegetal, 

seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico;
IV – inspeção e classificação de produtos de origem animal, 

seus derivados, subprodutos e resíduos de valor econômico;
V – fiscalização dos insumos e dos serviços usados nas ativida-

des agropecuárias.
§2º As atividades constantes do parágrafo anterior serão orga-

nizadas de forma a garantir o cumprimento das legislações vigentes 
que tratem da defesa agropecuária e dos compromissos internacio-
nais firmados pela União.

Art. 28. (Vetado).
Art. 28-A. Visando à promoção da saúde, as ações de vigilân-

cia e defesa sanitária dos animais e dos vegetais serão organizadas, 
sob a coordenação do Poder Público nas várias instâncias federati-
vas e no âmbito de sua competência, em um Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária, articulado, no que for atinente à 
saúde pública, com o Sistema Único de Saúde de que trata a Lei no 
8.080, de 19 de setembro de 1990, do qual participarão: (Incluído 
pela Lei nº 9.712, de 20.11.1998)  (Regulamento)

I – serviços e instituições oficiais;
II – produtores e trabalhadores rurais, suas associações e técni-

cos que lhes prestam assistência;
III – órgãos de fiscalização das categorias profissionais direta-

mente vinculadas à sanidade agropecuária;
IV – entidades gestoras de fundos organizados pelo setor pri-

vado para complementar as ações públicas no campo da defesa 
agropecuária.
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III - valores e preços de exportação FOB, com a decomposição 
dos preços até o interior, a nível de produtor, destacando as taxas e 
impostos cobrados;

IV - valores e preços de importação CIF, com a decomposição 
dos preços dos mercados internacionais até a colocação do produto 
em portos brasileiros, destacando, taxas e impostos cobrados;

V - (Vetado);
V - cadastro, cartografia e solo das propriedades rurais: (Reda-

ção dada pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)
VI - volume dos estoques públicos e privados, reguladores e 

estratégicos, discriminados por produtos, tipos e localização; (Re-
dação dada pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)

VII - (Vetado);
VIII - (Vetado);
IX - dados de meteorologia e climatologia agrícolas;
X - (Vetado);
XI - (Vetado);
XII - (Vetado);
XIII - pesquisas em andamento e os resultados daquelas já con-

cluídas.
XIV - informações sobre doenças e pragas; (Incluído pela Lei nº 

9.272, de 03/05/96)
XV - indústria de produtos de origem vegetal e aninal e de insu-

mos; (Incluído pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)
XVI - classificação de produtos agropecuários; (Incluído pela Lei 

nº 9.272, de 03/05/96)
XVII - inspeção de produtos e insumos;  (Incluído pela Lei nº 

9.272, de 03/05/96)
XVIII - infratores das várias legislações relativas à agropecuária. 

(Incluído pela Lei nº 9.272, de 03/05/96)
Parágrafo único. O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 

(Mara) coordenará a realização de estudos e análises detalhadas 
do comportamento dos mercados interno e externo dos produtos 
agrícolas e agroindustriais, informando sua apropriação e divulga-
ção para o pleno e imediato conhecimento dos produtores rurais e 
demais agentes do mercado.

CAPÍTULO IX
DA PRODUÇÃO, DA COMERCIALIZAÇÃO, DO 

ABASTECIMENTO E DA ARMAZENAGEM

Art. 31. O Poder Público formará, localizará adequadamente 
e manterá estoques reguladores e estratégicos, visando garantir a 
compra do produtor, na forma da lei, assegurar o abastecimento e 
regular o preço do mercado interno.

§1° Os estoques reguladores devem contemplar, prioritaria-
mente, os produtos básicos.

§2° (Vetado).
§3° Os estoques reguladores devem ser adquiridos preferen-

cialmente de organizações associativas de pequenos e médios pro-
dutores.

§4° (Vetado).
§5° A formação e a liberação destes estoques obedecerão re-

gras pautadas no princípio da menor interferência na livre comer-
cialização privada, observando-se prazos e procedimentos pré-es-
tabelecidos e de amplo conhecimento público, sem ferir a margem 
mínima do ganho real do produtor rural, assentada em custos de 
produção atualizados e produtividades médias históricas.

Art. 32. (Vetado).
Art. 33. (Vetado).

§1° (Vetado).
§2° A garantia de preços mínimos far-se-á através de financia-

mento da comercialização e da aquisição dos produtos agrícolas 
amparados.

§3° Os alimentos considerados básicos terão tratamento privi-
legiado para efeito de preço mínimo.

Art. 34. (Vetado).
Art. 35. As vendas dos estoques públicos serão realizadas atra-

vés de leilões em bolsas de mercadorias, ou diretamente, mediante 
licitação pública.

Art. 36. O Poder Público criará estímulos para a melhoria das 
condições de armazenagem, processamento, embalagem e redução 
de perdas em nível de estabelecimento rural, inclusive comunitário.

Art. 37. É mantida, no território nacional, a exigência de padro-
nização, fiscalização e classificação de produtos animais, subprodu-
tos e derivados e seus resíduos de valor econômico, bem como dos 
produtos de origem animal destinados ao consumo e à industriali-
zação para o mercado interno e externo. (Redação dada pela Lei nº 
9.972, de 25.5.2000)

Parágrafo único. (Vetado).
Art. 38. (Vetado).
Art. 39. (Vetado).
Art. 40. (Vetado).
Art. 41. (Vetado).
Art. 42. É estabelecido, em caráter obrigatório, o cadastro na-

cional de unidades armazenadoras de produtos agrícolas.

CAPÍTULO X
DO PRODUTOR RURAL, DA PROPRIEDADE RURAL E SUA 

FUNÇÃO SOCIAL

Art. 43. (Vetado).
Art. 44. (Vetado).

CAPÍTULO XI
DO ASSOCIATIVISMO E DO COOPERATIVISMO

 
Art. 45. O Poder Público apoiará e estimulará os produtores ru-

rais a se organizarem nas suas diferentes formas de associações, 
cooperativas, sindicatos, condomínios e outras, através de:

I - inclusão, nos currículos de 1° e 2° graus, de matérias voltadas 
para o associativismo e cooperativismo;

II - promoção de atividades relativas à motivação, organização, 
legislação e educação associativista e cooperativista para o público 
do meio rural;

III - promoção das diversas formas de associativismo como al-
ternativa e opção para ampliar a oferta de emprego e de integração 
do trabalhador rural com o trabalhador urbano;

IV - integração entre os segmentos cooperativistas de produ-
ção, consumo, comercialização, crédito e de trabalho;

V - a implantação de agroindústrias.
Parágrafo único. O apoio do Poder Público será extensivo aos 

grupos indígenas, pescadores artesanais e àqueles que se dedicam 
às atividades de extrativismo vegetal não predatório.

Art. 46. (Vetado).
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IV - recursos financeiros de origem externa, decorrentes de 
empréstimos, acordos ou convênios, especialmente reservados 
para aplicações em crédito rural;

V - recursos captados pelas cooperativas de crédito rural;
VI - multas aplicadas a instituições do sistema financeiro pelo 

descumprimento de leis e normas de crédito rural;
VII - (Vetado).
VIII - recursos orçamentários da União;
IX - (Vetado).
X - outros recursos que venham a ser alocados pelo Poder Pú-

blico.
Art. 82. São fontes de recursos financeiros para o seguro agrí-

cola:
I - os recursos provenientes da participação dos produtores 

rurais, pessoa física e jurídica, de suas cooperativas e associações;
II - (Vetado).
III - (Vetado).
 IV - (Revogado pela Lei complementar nº 137, de 2010)
V - (Revogado pela Lei complementar nº 137, de 2010)
VI - dotações orçamentárias e outros recursos alocados pela 

União; e
VII - (Vetado).
Art. 83. (Vetado).
§1° (Vetado).
§2° (Vetado).

CAPÍTULO XIX
DA IRRIGAÇÃO E DRENAGEM

Art. 84. A política de irrigação e drenagem será executada em 
todo o território nacional, de acordo com a Constituição e com prio-
ridade para áreas de comprovada aptidão para irrigação, áreas de 
reforma agrária ou de colonização e projetos públicos de irrigação.

Art. 85. Compete ao Poder Público:
I - estabelecer as diretrizes da política nacional de irrigação e 

drenagem, ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA);
II - coordenar e executar o programa nacional de irrigação;
III - baixar normas objetivando o aproveitamento racional dos 

recursos hídricos destinados à irrigação, promovendo a integração 
das ações dos órgãos federais, estaduais, municipais e entidades 
públicas, ouvido o Conselho Nacional de PolíticaAgrícola (CNPA);

IV - apoiar estudos para a execução de obras de infra-estrutu-
ra e outras referentes ao aproveitamento das bacias hidrográficas, 
áreas de rios perenizados ou vales irrigáveis, com vistas a melhor e 
mais racional utilização das águas para irrigação;

V - instituir linhas de financiamento ou incentivos, prevendo 
encargos e prazos, bem como modalidades de garantia compatíveis 
com as características da agricultura irrigada, ouvido o Conselho 
Nacional de Política Agrícola (CNPA).

Art. 86. (Vetado).

CAPÍTULO XX
DA HABITAÇÃO RURAL

Art. 87. É criada a política de habitação rural, cabendo à União 
destinar recursos financeiros para a construção e/ou recuperação 
da habitação rural.

§1° Parcela dos depósitos da Caderneta de Poupança Rural será 
destinada ao financiamento da habitação rural.

§2° (Vetado).

Art. 88. (Vetado).
Art. 89. O Poder Público estabelecerá incentivos fiscais para a 

empresa rural ou para o produtor rural, nos casos em que sejam 
aplicados recursos próprios na habitação para o produtor rural.

Art. 90. (Vetado).
Art. 91. (Vetado).
Art. 92. (Vetado).

CAPÍTULO XXI
DA ELETRIFICAÇÃO RURAL

Art. 93. Compete ao Poder Público implementar a política de 
eletrificação rural, com a participação dos produtores rurais, coo-
perativas e outras entidades associativas.

§1° A política de energização rural e agroenergia engloba a 
eletrificação rural, qualquer que seja sua fonte de geração, o reflo-
restamento energético e a produção de combustíveis, a partir de 
culturas, da biomassa e dos resíduos agrícolas.

§2° Entende-se por energização rural e agroenergia a produção 
e utilização de insumos energéticos relevantes à produção e produ-
tividade agrícola e ao bem-estar social dos agricultores e trabalha-
dores rurais.

Art. 94. O Poder Público incentivará prioritariamente:
I - atividades de eletrificação rural e cooperativas rurais, através 

de financiamentos das instituições de crédito oficiais, assistência 
técnica na implantação de projetos e tarifas de compra e venda de 
energia elétrica, compatíveis com os custos de prestação de servi-
ços;

II - a construção de pequenas centrais hidrelétricas e termo-
elétricas de aproveitamento de resíduos agrícolas, que objetivem 
a eletrificação rural por cooperativas rurais e outras formas asso-
ciativas;

III - os programas de florestamento energético e manejo flores-
tal, em conformidade com a legislação ambiental, nas propriedades 
rurais;

IV - o estabelecimento de tarifas diferenciadas horozonais.
Art. 95. As empresas concessionárias de energia elétrica deve-

rão promover a capacitação de mão-de-obra a ser empregada nas 
pequenas centrais referidas no inciso II do artigo anterior.

CAPÍTULO XXII
DA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA

Art. 96. Compete ao Poder Público implementar um conjunto 
de ações no âmbito da mecanização agrícola, para que, com recur-
sos humanos, materiais e financeiros, alcance:

I - preservar e incrementar o parque nacional de máquinas agrí-
colas, evitando-se o sucateamento e obsolescência, proporcionan-
do sua evolução tecnológica;

II - incentivar a formação de empresas públicas ou privadas 
com o objetivo de prestação de serviços mecanizados à agricultura, 
diretamente aos produtores e através de associações ou coopera-
tivas;

III - fortalecer a pesquisa nas universidades e institutos de pes-
quisa e desenvolvimento na área de máquinas agrícolas assim como 
os serviços de extensão rural e treinamento em mecanização;

IV - aprimorar os centros de ensaios e testes para o desenvolvi-
mento de máquinas agrícolas;

V - (Vetado).
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8. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Leia abaixo, o artigo 37 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998. “Art. 37. ______ o abate de animal, quando realizado:
I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou 

de sua família;
II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação preda-

tória ou destruidora de animais, desde que legal e expressamente 
autorizado pela autoridade competente;

III - (VETADO)
IV - por ser ______ o animal, desde que assim caracterizado 

pelo órgão competente.”
Assinale a alternativa que preencha correta e respectivamente 

as lacunas.
(A) É crime / nocivo
(B) É crime / inofensivo
(C) Não é crime / nocivo 
(D) Não é crime / inofensivo
(E) É crime / benéfico

9. CESGRANRIO - 2023 - Transpetro - Técnico Ambiental
A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a pre-

servação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental pro-
pícia à vida, visando a assegurar, no país, condições ao desenvolvi-
mento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana. Essa política foi estabele-
cida pela Lei nº 6.938/1981, que estruturou o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama).

Nessa estrutura, coube ao Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o papel de órgão

(A) central
(B) consultivo
(C) deliberativo
(D) executor
(E) superior

10. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Sobre os parâmetros de qualidade da água, assinale a alterna-

tiva incorreta.
(A) A redução da transparência da água não ocorre de forma 
natural no ambiente, por isso a turbidez da água é um parâme-
tro físico que deve ser analisado
(B) Temperaturas elevadas da água causam danos indiretos à 
fauna e flora, sendo que o aumento da temperatura é inversa-
mente proporcional a presença de gases na água
(C) A alcalinidade geralmente não constitui um problema de 
qualidade de água, desde que a salinidade esteja dentro dos 
níveis determinados para uso dessa água
(D) A presença de coliformes isoladamente não representa pe-
rigo à saúde, porém serve como indicador de possível presença 
de organismos patogênicos
(E) Quando a água apresentar alto teor de cloretos, há um indi-
cativo de poluição por esgotos domésticos

11. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, assinale a alter-

nativa incorreta.
(A) A Política Nacional de Recursos Hídricos considera a água 
como um bem de domínio público
(B) A gestão da água é realizada exclusivamente pelo poder pú-

blico, sendo este o detentor do domínio desse bem
(C) A água é considerada um recurso natural limitado, possuin-
do assim valor econômico
(D) O uso múltiplo das águas é garantido através da gestão de 
recursos hídricos
(E) Os usuários e as comunidades devem contribuir para a ges-
tão do uso das águas

12. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de São Cristóvão - SE 
- Técnico Ambiental

No que se refere ao Sistema Nacional de Conservação da Natu-
reza (SNUC), assinale a opção correta, de acordo com o previsto na 
Lei n.º 9.985/2000. 

(A) A floresta nacional compõe o grupo das unidades de uso 
sustentável do SNUC.
(B) A reserva biológica tem como objetivo a preservação da na-
tureza e a realização de pesquisas científicas.
(C) A área de proteção ambiental tem como objetivo manter os 
ecossistemas naturais de importância regional ou local e regu-
lar o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo 
com os objetivos de conservação da natureza.
(D) O objetivo das unidades de proteção integral é compatibili-
zar a conservação da natureza com o uso sustentável de parce-
la dos seus recursos naturais.

13. IBFC - 2023 - SEAD-GO - Técnico Ambiental
Sobre as categorias de unidade de conservação, assinale a al-

ternativa incorreta.
(A) A Área de Proteção Ambiental será constituída por terras 
públicas ou privadas
(B) A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio 
público, com uso concedido às populações locais extrativistas
(C) A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, não po-
dendo ocorrer a inclusão de áreas particulares
(D) As Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE’s) são áreas 
em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupa-
ção humana, que abrigam características naturais extraordiná-
rias e/ou exemplares raros de biota regional
(E) A Reserva da Fauna é uma área natural com populações ani-
mais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre 
o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos

14. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de São Cristóvão - SE 
- Técnico Ambiental

João resolveu fazer uma visita técnica com objetivo educacio-
nal a uma estação ecológica. Tendo o conhecimento de restrições 
legais nas áreas reservadas às estações, João resolveu pesquisar o 
assunto, para evitar qualquer ilegalidade em sua ação.

Com base nessa situação hipotética, caso João tenha estudado 
a Lei n.º 6.902/1981, entenderá que, nas mencionadas áreas,

(A) são permitidos o porte e o uso de instrumentos de corte 
de árvores. 
(B) é permitida a presença de rebanho de animais domésticos 
de propriedade particular.


